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“...O homem, para sobreviver, age sobre o meio que o rodeia, transformando a natureza e 
transformando-se a si próprio, porque desenvolve o seu aspecto físico e a sua mente. Por ser gregário, 
precisa de solidariedade e do apoio dos seus semelhantes, com quem estabelece as mais diversas 
relações (humanas, sociais, culturais, produtivas, económicas, etc.), conducentes à integração de 
valores, usos e costume e à formação de uma identidade cultural…
…Sabemos terem sido parcialmente afectadas ou mesmo destruídas em todo o país inúmeras 
cerimónias tradicionais e manifestações culturais e artísticas do nosso povo, rompido que foi, e muitas 
vezes de forma violenta, o contacto directo com o lugar dos cultos e práticas ancestrais ou com os seus 
oficiantes e cultores…

...Resgatar algumas destas valiosas tradições considero que é um trabalho que se impõe, pois são elas 
as balizas que definem o carácter identitário do nosso povo e que podem transmitir princípios e valores 
do nosso passado comum que nos diferenciam dos demais povos...

Engº José Eduardo dos Santos, Presidente da República de Angola
Na sessão de abertura do III Simpósio sobre Cultura Nacional em Luanda,

11 de Setembro de 2006
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PREFÁCIO

	 Não é fácil prefaciar uma obra de Chicoadão, e sobretudo quando entra nos 
arcanos de uma antropologia jurídica. Um Manual do Direito Consuetudinário 
introduzido nas linhas do Direito Positivo.
	 Em Angola, tirando os estudos de antropologia colonial que tomavam as 
manifestações dos usos e costumes dos indígenas como curiosidades que deveriam 
ser estudadas para melhor compreender o Homem Negro, depois da indepen-
dência poucos eruditos têm consagrado a sua atenção à análise das instituições 
africanas tal qual se manifestam na vida quotidiana das pessoas, apesar de estarmos 
a viver uma fase de transição para uma Angola com a tendência de assimilar até 
as raízes mais podres do colonialismo, como dizia Frantz Fanon1, em detrimento 
de toda a carga do pensamento que confere uma cultura, uma identidade e uma 
personalidade próprias.
	 O que Chicoadão procurou aqui neste trabalho é restituir o direito das gentes 
com base nos seus usos, costumes e suas práticas tradicionais, as quais devem 
repercutir-se no comportamento daqueles que têm a tarefa de dizer o direito e de 
interpretar a norma jurídica cujos procedimentos não são adequados às regras do 
direito positivo herdado do sistema colonial, tendo em consideração, para o orde-
namento jurídico africano, as suas fontes na cultura nacional.
	 Não basta a alguém ter estudado direito convencional positivo para deci-
dir, com justiça, a vida daqueles que o modernismo das instituições herdadas do 
colonialismo não afectou de forma alienante, mas sim, é imprescindível a um 
jurista africano ir às fontes para melhor analisar, compreender, interpretar e situar 
a norma do direito a aplicar.
	 O caso Kamutukuleni e os feiticismos (p.191) que culminaram com crimes 
perturbadores da nova ordem social interpelam os novos sistemas jurídicos e nos reme-
tem aos usos e costumes de cada povo integrado nas actuais nações modernas africanas.
	 Esta obra de Chicoadão – Manual do Direito Costumeiro e do Poder Tradicional 
dos Povos de Angola – é um pequeno Tratado que traz consigo uma antropologia 
jurídica informal para servir aqueles que falam, escrevem, julgam e condenam em 
nome de um povo e de um direito que, às vezes, mal conhecem os contornos do 
seu pensamento, usos e costumes.
	 Já nos anos quarenta, Viriato da Cruz, nas lides revolucionárias, para fugir 
das miragens assimilacionistas do colonialismo português, convidou os angolanos a 
descobrir Angola. Tratava-se de uma metáfora? Não!!! Ele sentia o grande vazio de se 
                                                                                                                                                       
1 Frantz Fanon...
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pertencer a um povo que mal se conhecia. Da mesma maneira, pois, Chicoadão convida 
os angolanos, com esta obra, a descobrir Angola e a África Negra.
	 Um outro erudito africano – o Togolês Guy A. Kouassigan, na sua obra “Quelle 
est ma Loi?” – procurou compreender o problema da Tradição e do Modernismo no 
direito privado da família da África Negra francófona. Ele constatou que o Direito 
Positivo colonial francês elaborou a noção de ordem pública com base na concepção 
de missão civilizadora, para reprimir tudo quanto não estivesse conforme com os dita-
mes da ordem colonial. Portanto, os usos, o costume e todo o ordenamento jurídico 
africanos não faziam parte das normas do direito a aplicar nas colónias. Esta concepção 
colonial francesa do Direito das gentes em relação aos povos africanos foi extensivo ao 
sistema colonial português, onde o indigenato e o assimilacionismo implicavam dife-
renciação na aplicação divergente da regra do direito e, ao mesmo tempo, na negação 
das normas do direito consuetudinário dos povos colonizados.
	 Todo o estudioso que compulsar esta obra de Chicoadão ficará com a sensação 
de aprender, mergulhando num mundo da descoberta no domínio da etnologia e da 
antropologia jurídicas dos povos africanos a que faz referência.
	 Nas lides do jornalismo, Chicoadão é um criador de neologismos que procuram 
adequar o linguajar africano ao português, passando por expressões que apontam as 
futuras transformações da língua portuguesa falada como herança do Homem coloni-
zado e é um observador atento das questões da cultura africana.
	 Esta obra, portanto, é o resultado do esforço de um patriota preocupado com os 
problemas do dia-a-dia que escapam às regras do direito positivo.
	 Trata-se, portanto, de um trabalho que entra nas duas grandes áreas do conheci-
mento: a Etnologia e a Antropologia Jurídicas e contribuirá, certamente, para o acervo 
bibliográfico do mundo universitário, para todo o investigador ou estudioso, amante 
dos sistemas jurídicos africanos.

Luanda, aos 25 de Outubro de 2009
Lucas Benghy Ngonda

Professor de Sociologia e de História Económica e Social de Angola
das Universidades Agostinho Neto e Lusíada de Angola



29

PARA UMA POLÍTICA DE RECONHECIMENTO
DO DIREITO COSTUMEIRO E

DO PODER TRADICIONAL DOS POVOS DE ANGOLA

	 O objectivo deste Prefácio, de análise fundamentalmente filosófica de texto 
e contexto das matérias tratadas na presente obra, é o de enquadrar, do ponto de 
vista da sociologia, o texto do Manual do Direito Costumeiro e do Poder Tradicional 
dos Povos de Angola no contexto do reconhecimento das identidades linguísticas e 
sócio-culturais dos povos de Angola para uma sociedade integrada e uma demo-
cracia constitucional plena.
	 Manual do Direito Costumeiro e do Poder Tradicional dos Povos de Angola é 
o livro que o mundo universitário, as escolas, a administração pública, os órgãos 
judiciais e de justiça, as instituições policiais e o público, certamente, esperavam.
	 É, inegavelmente, a contribuição mais relevante do autor sobre o assunto.
	 Tema arrojado, interessante e oportuno!
	 Aceitei com inusitada emoção o honroso convite que o autor me dirigiu 
para prefaciar este livro, emoção que me deixa na posição daquele filósofo a quem 
pediram a demonstração da existência do movimento, o que ele fez movendo-se.
	 Não sou dos que temem o desaparecimento/ausência da cultura afrikana na 
sociedade angolana. E se alguma dúvida pairasse no nosso espírito, de pronto se 
desvaneceria perante a confirmação irrefutável da sua vitalidade bem patente em 
nós próprios e na importância que todos lhe conferimos com a nossa quotidiana 
vivência-experiência.
	 Podemos estar a assistir a tentativas mais ou menos deliberadamente coordenadas 
por aqueles que, de forma obstinada, são apostados no seu esvaziamento e desprezo.
	 Todavia, a dimensão afrikana da cultura angolana deverá renascer cada vez 
mais fortalecida, resgatada da banalização, do exotismo e do indiferentismo de 
que tem sido alvo, pois a sociedade angolana ou se formará na base, essencial e 
fundamentalmente com elementos afrikanos, ou não será sociedade alguma.
	 Este livro é importante por vários motivos, alguns dos quais se seguem:

i. Primeiro pelo seu Autor, com as qualidades de Chicoadão: antropó-
logo, jornalista, escritor, advogado, político, milionário do ar, conhecedor 
profundo e apaixonado das gentes da sua terra; intelectual inquieto, anti-
conformista e contestatário; homem de firmeza e resoluto, mas de trato 
grato e fácil; convencido de si, mas de humildade edificante; intransigente e 
frontal, mas reconciliador e sociável.
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É este, pois, o Autor do Manual do Direito Costumeiro e do Poder Tradicional dos 
Povos de Angola que, numa arrojada e sui géneris atitude, francamente contra a 
pusilanimidade de muitos angolenses perante a neo-colonização das mentes, está 
preocupado em contribuir para uma independência e um desenvolvimento dos 
Povos de Angola e do correspectivo Poder Tradicional na base do reconhecimento 
e respeito pelo que de mais profundamente específico possa existir nos seus valores 
indígenas como força promotora dessa independência e desse desenvolvimento.

ii. Segundo, pelos seus destinatários. Ele terá, certamente, várias categorias de leito-
res: dum lado, a categoria dos estudiosos da cultura dos Povos de Angola, que terão 
nele um precioso instrumento de trabalho; doutro, os críticos ou hipercríticos que 
sublinharão um que outro ponto discutível e as deficiências inevitáveis em obras 
deste género. Mas, seja qual for o fraco do seu conteúdo ou a insipiência da sua 
forma, a leitura/utilização deste Manual será sumamente proveitosa para Professores 
Universitários e Agentes do Direito nas suas investigações e aplicações cognoscitivas 
e para quem quer ver a justeza do Direito Costumeiro e do Poder Tradicional dos 
Povos de Angola a fazer parte da Ordem Jurídica da República de Angola.

iii. Terceiro, pelo tema: o Direito Costumeiro e correspectivo Poder Tradicional 
como importante componente da cultura dos Povos de Angola, um tema que 
procura desfazer a mistificação de que o Costume dos indígenas em geral, do 
Direito Costumeiro e do Poder Tradicional em particular, são coisas abomináveis 
e em desuso, e que em nada poderão contribuir para a formação, em Angola, 
duma democracia constitucional e política que seja baseada nas diversas identida-
des linguísticas e culturais dos Povos de Angola.

	 Chicoadão traz-nos um problema de extrema agudeza e importância para a forma-
ção/estruturação e funcionamento da sociedade angolense: por que é que os Povos de 
Angola, pela sua componência pluriétnica, com diferentes identidades culturais funda-
mentadas na etnia, na raça, na língua e/ou em outras razões, são culturalmente excluí-
dos da maneira como é tratada e conduzida a política em Angola? Dito de outro modo, 
como podem os Povos de Angola ser representados como iguais se a política pública não 
lhes reconhece as identidades? Ou seja, até que ponto é que as identidades dos Povos de 
Angola terão reconhecimento constitucional e, consequentemente, importância pública?
	 A tentativa de dar resposta a este problema remete-nos ao dualismo sócio-cultural 
em/de Angola como resultado do grande processo da colonização que fez de Angola 
uma sociedade-dual-de-desenvolvimento-desigual.
	 Na verdade, as dicotomias “português/angolano”, “branco/mestiço/preto”, “assimi-
lado/indígena”, “civilizado/selvagem”, “moderno/tradicional”, que se resumem em “socie-
dade central/sociedade ou comunidades periféricas” constituíram a elaboração de catego-
rias ideológicas anti téticas e o conteúdo real da prática social, económica, linguística, 
cultural e religiosa.
	 Os objectivos sócio-económicos da colonização, fortemente amparados pela 


